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APELAÇÃO CÍVEL - AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA - 
VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 78 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - APELO 
IMPROVIDO. 

A designação da audiência de instrução e julgamento é ato discricionário do juiz, a ser 
determinada por este quando entender que não constam nos autos elementos que possibilitem o 
julgamento imediato do feito. 

Constitui grave violação ao art. 78 do ECA a exibição, em bancas de jornal, de revistas e 

publicações pornográficas sem a embalagem devidamente lacrada e sem informações acerca do 
seu conteúdo, porquanto prejudiciais, impróprias e inadequadas a crianças e adolescentes. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 3629-0/2001, de Salvador, em que 
é Apelante o Sindicato dos Vendedores de Jornais e Revistas Empregados em Empresas de 
Distribuição de Jornais e Revistas e apelado o Juizado da Infância e da Juventude – lª Vara.  

Acordam os Desembargadores componentes da Turma Julgadora do Conselho da Magistratura, do 
Tribunal de Justiça da Bahia, à unanimidade, em, rejeitada a preliminar, no mérito, negar 
provimento ao apelo, pelas razões adiante expostas:  

Trata-se de Auto de Infração instaurado contra a Banca ............, em razão de exposição ao 
público de material pornográfico, defeso pelo art. 78 da Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente.  

Adota-se, como próprio, o relatório da sentença impugnada, de fls. 09/10, acrescentando que o 
ilustre a quo julgou procedente o Auto de Infração, condenando a autuada a pagar multa 
correspondente a 3 (três) salários mínimos, além das custas processuais. 

Irresignado, apelou o substituto processual da autuada, com razões de fls. 12/13, suscitando, 
embora sem forma de preliminar, matéria relativa à nulidade da decisão impugnada, à alegação 
de que o magistrado não atendeu às diretrizes traçadas pelo art. 8º, III, da Constituição Federal, e 
tampouco ao pleito do Ministério Público de instrução do feito.  

Aduziu ainda, em defesa de seu representado, que “o Jornaleiro não passa de mero obediente às 
regras das diretrizes e imposições dos Distribuidores, os quais são os responsáveis pela circulação 
dos produtos” (in verbis).  

Em sua intervenção, de fls. 15, a Promotora de Justiça opinou pela manutenção da sentença.  

Exercendo seu juízo de retratação previsto no art. 198, VII, do ECA, o ilustre a quo, às fls. 17/18, 
manteve a decisão ora apelada.  

Instada a se pronunciar sobre o feito, a douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 21/23, 
opinou pelo improvimento do apelo. 

É o relatório. 

De referência à preliminar de nulidade da decisão, ao argumento de que o magistrado deixou de 
promover a instrução do feito, requerida pelo Ministério Público, saliente-se que o art. 197, do 



ECA, dispõe que, se necessário, após a apresentação da defesa, a autoridade judiciária poderá 
designar audiência de instrução e julgamento. 

Trata-se, portanto, de ato discricionário do juiz determinar a realização da instrução do feito, 
quando entender que não constam nos autos elementos que possibilitem o seu julgamento 
imediato. 

Rejeita-se assim, a preliminar. 

Quanto à alegação de que o Jornaleiro não passaria de mero obediente às regras das diretrizes e 
imposições dos Distribuidores, os quais seriam os verdadeiros responsáveis pela circulação dos 
produtos, também não merece prosperar. 

Consoante asseverou o douto Procurador de Justiça em seu parecer, citando o renomado Valter 
Kenji Ishida, quem comercializa o produto é o sujeito ativo da infração, não assistindo razão ao 
Apelante em querer eximir a autuada da responsabilidade penal configurada na desobediência ao 
art. 78, do ECA e tipificada no art. 257 do mesmo estatuto. 

Convém ressaltar ademais, que constitui grave violação ao art. 78 do ECA a exibição, em bancas 
de jornal, de revistas e publicações pornográficas sem a embalagem devidamente lacrada e sem 
informações acerca do seu conteúdo, porquanto prejudiciais, impróprias e inadequadas a crianças 
e adolescentes. 

Com efeito, restou plenamente configurado nos autos que a Banca .............. infringiu a norma 
esculpida no art. 78 da Lei 8.069/90, sendo, portanto, passível de enquadramento no art. 257 do 
referido estatuto.  

Por tudo quanto exposto, rejeitada a preliminar, no mérito, nega-se provimento ao apelo, para 
manter a sentença hostilizada por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Sala das Sessões 10 de agosto de 2001. 
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